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OUTROS ARTIGOS

Apesar de a sua emergência internacional se ter verificado mais cedo, a institucionaliza-
ção e consolidação dos estudos curriculares em Portugal acontece nos anos de 1970, com
abordagens ligadas ao desenvolvimento curricular. Neste artigo, discuto a complexidade
dos estudos curriculares em Portugal analisando quatro aspetos principais: noção de cur-
rículo como conhecimento, ensino e aprendizagem; diferentes tradições de currículo; com-
plexidade teórica dos estudos curriculares; internacionalização, globalização e cosmopoli-
tismo dos estudos curriculares. Em síntese, exploro neste artigo algumas noções de currí-
culo e refiro a emergência dos estudos curriculares abordando, em contexto nacional, a
complexidade dos quadros teórico e metodológico e as abordagens em discussão.

Palavras-chave: estudos curriculares, prática, contexto, teoria

Introdução1

A problemática em torno da génese e consolidação de um dado campo de estudos
(Bourdieu, 2004) é algo que está sujeita a constantes discussões, mais ainda quando se trata
das ciências da educação, em geral, e dos estudos curriculares, em particular. Tendo como
foco de análise os estudos curriculares, tal discussão requer a consideração de uma série de
questões prévias, por exemplo: o conhecimento curricular não é de natureza puramente téc-
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nica e generalizável, a identidade daí resultante é algo em construção e a sua natureza epis-
temológica é interdisciplinar, de fronteiras porosas e, inclusive, indefinidas e incertas (Garcia
& Moreira, 2003). Considero na sustentação destas questões não só textos que tenho escrito2

(Pacheco, 1996, 2005, 2011a, 2012; Pacheco & Seabra, 2013), mas também obras nacionais e
internacionais que considero imprescindíveis: Curriculum Studies Handbook: The Next
Moment (Malewski, 2010a), The Sage Handbook of Curriculum and Instruction (Connelly,
He, & Phillion, 2008), Handbook of Research on Curriculum (Jackson, 1992), Understanding
Curriculum (Pinar, Reynolds, Slaterry, & Taubman, 1995), International Handbook on
Curriculum Research (Pinar, 2003), «Investigação em educação: teorias e práticas: 1960-2005»
(Estrela, 2007), «As ciências da educação, hoje» (Estrela, 2007) e Ciências da Educação:
Epistemologia, Identidade e Perspectivas (Boavida & Amado, 2008). Além disso, e para lá de
leituras de autores/as portugueses como Maria do Céu Roldão, Ivone Gaspar, Carlinda Leite,
José Carlos Morgado, Preciosa Fernandes e Ana Mouraz, a leitura do texto3 «Complexidade
da Epistemologia do Currículo», de Maria Teresa Estrela (2011) tornou mais claro o que agora
pretendo dizer nestes quatro pontos: 1) estudos curriculares: conhecimento, ensino e apren-
dizagem; 2) tradições dos estudos curriculares em Portugal; 3) complexidade teórica dos
estudos curriculares; 4) internacionalização, globalização e cosmopolitismo dos estudos cur-
riculares.

1. Estudos curriculares: conhecimento, ensino e aprendizagem

Dada a sua pluralidade identitária e multirreferencialidade (Boavida & Amado, 2008;
Estrela, 2007; Carvalho, 1986; Estrela, 1992, 1999), as ciências da educação não têm uma
relação de conflitualidade epistemológica com os estudos curriculares, sobretudo se currí-
culo for sinónimo de conhecimento (Young, 2010), ou seja, um projeto de formação que
inclui referências a um corpus de saberes e valores, social e culturalmente reconhecido
como válido.

Sem ter uma referência paradigmática concreta fora das ciências da educação, e caracteri-
zando-se pela itinerância epistemológica, os estudos curriculares consagram uma pluralidade
de referências disciplinares, umas ligadas às orientações e outras ao processo, de acordo com
a sua génese conceptual dividida entre currículo e instrução. A este respeito, Mauritz Johnson
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(1980: 18) escreve: «Não há dúvida que o currículo desempenha algum papel na orientação
do ensino. Se assim o é. Deve ser visto como antecipatório e não como descrição acabada
dos fatos. Currículo implica intenção».

É esta separação teórico-prática que tem conferido aos estudos curriculares a sua errância
conceptual, isto é, uma identidade fragmentada entre os conceitos de currículo e de desen-
volvimento curricular, como se fosse possível reduzir os estudos curriculares às ciências do
ensino ou à didática geral. Poder-se-á, assim, dizer que a origem dos estudos curriculares
ocorre nos parâmetros conceptuais da didática, com uma forte ligação ao desenvolvimento
curricular ou à instrução. Não é sem razão que o currículo tenha na sua origem teórica uma
racionalidade técnica associada à teoria de instrução de Ralph Tyler (1949) e que currículo
seja sinónimo de ensino e de aprendizagem. Neste sentido, a noção de desenvolvimento
curricular tem sido a terminologia referenciada em Portugal para a identificação dos estudos
curriculares.

De facto, trata-se de uma identidade que se afirmou com muita consistência em muitos
países europeus e que tem perdurado em Portugal, sendo reconhecível ainda hoje tanto no
contexto académico, quanto nos discursos políticos. Por mais entendimentos que existam
sobre as componentes de desenvolvimento do currículo (Gaspar & Roldão, 2007), ou sobre a
didática (Oliveira, 2001, 2002, 2011), ou sobre as didáticas (Martinand, 2007), considero que é
a didática que se constitui num objeto de estudo do currículo, e não o contrário, pois currí-
culo não é somente ensino, mas também conhecimento e aprendizagem. Dito deste modo,
não há nos estudos curriculares lugar para o enunciado disjuntivo quando se aborda concep-
tualmente o currículo e a didática. E mesmo que a designação persista nas práticas de organi-
zação curricular das instituições de ensino superior, currículo e didática constituem uma dis-
junção inclusiva. Assim, os estudos curriculares são «o estudo interdisciplinar da experiência
educativa. Com efeito, nem todo o estudo interdisciplinar da experiência educativa é interdis-
ciplinar. A teoria do currículo é um campo de estudo distinto, com uma história única, um
presente complexo, um futuro incerto» (Pinar, 2007: 18).

Por seu turno, a didática diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem, numa constru-
ção epistemológica que foi em parte colonizada pela psicologia (Autio, 2006; Taubman,
2009), com o predomínio de «modelos comportamentais» (Pinar, 2007: 19), numa inter-relação
com as didáticas ligadas às ciências da especialidade4. Assim, a didática tem constituído um
campo de conhecimento sobre o ensino, acentuando-se duas visões distintas que têm levan-
tado obstáculos à interseção do currículo e do desenvolvimento curricular. Para Maria Teresa
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Estrela (2011: 31), «o encontro da tradição anglo-americana dos estudos curriculares com a
tradição dos países da Europa latina, fortes na investigação didática, não contribui para um
esclarecimento de conceitos delimitadores dessas áreas disciplinares», o que pode tornar-se
num argumento explicativo para que o núcleo duro dos estudos curriculares esteja no ensino
e na aprendizagem e que currículo seja sinónimo de didática, pois é tanto o estudo dos pro-
cessos e práticas pedagógicas institucionalizados a partir de pressupostos de ordem política,
social e cultural, quanto o estudo dos elementos substantivos ou nucleares do currículo (obje-
tivos, competências, conteúdos, atividades e avaliação).

Não sendo campos de conhecimento contraditórios, currículo e didática não têm objetos
de estudo distintos, pelo que a sua interligação se faz pelas referencialização ao espaço da
aprendizagem, correspondente, na escolarização formal, à sala de aula. Deste modo, «uma
conceção integrada de currículo e pedagogia exige que o ensino seja compreendido como
um processo curricular e não apenas como troca interpessoal» (Doyle, 1992: 507), fazendo
com que os estudos curriculares se construam na base da pluralidade, sem visões fragmenta-
das, pelo que

podem ser a única disciplina académica dentro do campo mais alargado da educação. Muitas das ciências
sociais, mais especificamente a psicologia, mas também a sociologia – colonizaram muito o campo da educa-
ção. Somente a teoria do currículo tem a sua origem e deve a sua lealdade à experiência da educação. (Pinar,
2007: 18-19)

Sendo um campo de intervenção nos problemas de educação e formação, os estudos cur-
riculares não se limitam unicamente a uma abordagem técnica, pretensamente neutra e pau-
tada por critérios de implementação. Como construção cultural, social, política e ideológica
(Goodson, 2001; Moreira, 2011; Pacheco, 2005; Young, 2010), o currículo é ao mesmo tempo
teoria e prática, contendo quer o campo da teorização e da discursividade – para John
Goodlad (1966, citado em Goodlad & Su, 1992: 328) aos níveis «social, institucional, instrucio-
nal e dialógico» –, quer o campo das práticas organizacionais e pedagógicas. Por conseguinte,
e porque não constituem um campo dotado de paradigmas, teorias e métodos próprios, os
estudos curriculares necessitam de buscar noutras «áreas científicas teorias como ponto de
partida de investigação curricular» (Estrela, 2011: 32), o que acentua a sua interdisciplinari-
dade no interior das ciências da educação e das ciências sociais, aliás como tem sido subli-
nhado por Maria do Céu Roldão (1998, 1999, 2011), Carlinda Leite (2002, 2005), Luísa Alonso
(1999), Preciosa Fernandes (2011) e José Carlos Morgado (2005), entre outros.
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2. Tradições dos estudos curriculares em Portugal

Em termos analíticos e tendo como referência a emergência e consolidação dos estudos
curriculares, podem ser identificadas as tradições curriculares baseada na escola, baseada na
academia5 e profissional (Pinar, 2008b; Pacheco & Seabra, 2013).

Com efeito, é a tradição escolar que está na génese do currículo em Portugal, pois as ques-
tões curriculares começam por ser predominantemente da esfera da decisão governamental e da
ação das escolas, sem que haja, primeiramente, um enquadramento conceptual ao nível de um
campo estruturado de saberes. Neste caso, o currículo corresponde a um plano nacional de dis-
ciplinas organizadoras do conhecimento escolar, politicamente implementado em escolas que
são reguladas administrativamente na base de uma hierarquia decisional muito técnica.

Esta perspetiva stricto sensu de currículo caracteriza-se por um conhecimento-fora-de-con-
texto (Applebee, 1996: 30), que se torna no referencial do ensino e da aprendizagem igual
para todos, na ressuscitação do ideal de Comenius, e por mudanças políticas na organização
curricular marcadas pela compartamentalização (Westbury, 2008), isto é, alterações nas mar-
gens do sistema e não na sua estrutura básica para que seja possível a estabilidade e a legiti-
mação do currículo.

Entendido deste modo, o currículo busca os seus argumentos explicativos não só no prin-
cípio taylorista da gestão eficiente, o que lhe garante uma sustentabilidade prática, já que na
génese dos estudos curriculares está um interesse administrativo (Pinar, 2007), mas também
conceitos estruturantes da psicologia, sobretudo os que podem validar o currículo como uma
teoria de instrução e, mais ainda, como uma prática. É pela tradição escolar que se estabelece
uma relação conceptual forte entre psicologia e currículo, convertendo-se este numa ciência
do ensino e da aprendizagem, dependente de processos, procedimentos, estratégias e méto-
dos (Moreira, 2003), bem como de uma racionalidade instrumental.

A colonização do currículo pela psicologia, como refere Maria Teresa Estrela (2007),
estreita-se a partir do momento em que o currículo é entendido como «uma série estruturada
de resultados pretendidos de aprendizagem» (Johnson, 1980: 18), aliás presente nos trabalhos
de Bobbitt (1918), Charters (1923) e Tyler (1949), nas propostas de Bruner (1960) e nas políti-
cas de accountability, sobretudo na valorização da funcionalidade avaliativa das metas de
aprendizagem (Pacheco, 2011b).

Tal domínio é responsável pela produção nos estudos curriculares do superdiscurso fun-
dacional da racionalidade tyleriana (Autio, 2006), com contributos marcantes no modo de
entender o processo de desenvolvimento do currículo e na introdução de perspetivas norma-
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tivas e prescritivas. Um outro contributo é identificado pela valorização do ensino e da apren-
dizagem quando comparados com o conhecimento, pelo que a dimensão psicológica do cur-
rículo comporta, essencialmente, abordagens relativas ao seu processo de desenvolvimento
ou ao seu espaço didático. É, assim, que José Gil (2000: 336-337) esclarece que «o programa
cognitivo da escola pouco deve à teoria (e menos ainda à “realidade”) psicológica; elaborou-
-se em função do desenvolvimento das ciências, da classificação das disciplinas e dos condi-
cionalismos sociais. Mas tentou sempre justificar-se pela psicologia».

A tradição académica identifica-se pela identidade institucional dos estudos curriculares
como campo de estudo nas instituições de ensino superior, se bem que, na realidade portu-
guesa, seja amplamente dominante a perspetiva do currículo como decisão governamental.
Porém, esta tradição emerge em Portugal e mantém-se de um modo disperso, fragmentado e
difuso em termos de uma abordagem teórica, o que explica a sua grande diversidade e incoe-
rência epistemológica, necessitando de uma perspetiva minimamente coerente, sobretudo
quando são confrontados os conceitos de currículo, didática, pedagogia, conhecimento,
ensino e aprendizagem. Não há, e uma vez analisados os estudos curriculares nas instituições
de ensino superior, em Portugal, um denominador comum para a sua afirmação epistemoló-
gica, principalmente quando esta se deve a fatores exógenos à conceptualização do campo.

Todavia, é da tradição académica que resulta a valorização do currículo como conheci-
mento, mormente a partir dos estudos sociológicos. Embora a sua base seja essencialmente
filosófica, com a afirmação do racionalismo académico, presente na génese da educação e
reafirmado com a institucionalização da educação em projetos formais de escolarização, é
pelo contributo da sociologia que o conhecimento se institui num conceito-chave do currículo
(Moreira, 2011), sendo considerado o conhecimento escolar num «objeto de ensino e de
investigação incontornável no debate político contemporâneo do campo do currículo»
(Gabriel, 2011: 37).

De entre os vários desafios, ou tarefas epistemológicas para Ana Mouraz (2011), colocados
na clarificação do objeto de estudo, consta esta interrogação, formulada por Herbert Spencer,
em 1860: Que conhecimento é mais valioso?

Trata-se de uma questão complexa que tem sido revisitada pela sociologia em função de
dinâmicas de género, classe e raça (Apple, 1999), pelos estudos culturais através dos concei-
tos de identidade e diferença (Veiga-Neto, 2011; Roldão, 2003; Sousa, 2010), pelos estudos de
globalização (Lipovestky & Serroy, 2010; Ritzer, 2007; Gough, 2004; Pinar, 2003) e pela psica-
nálise com base na noção de sujeito (Pinar, 2010a, 2010b, 2010c).

Michael Young (1971, 2010) tem sido um autor marcante na proposta de uma teorização
que tem por base de argumentação a centralidade do conhecimento, primeiro, na década de
1970, pela análise crítica da doutrina do controlo, no âmbito dos princípios da nova sociologia
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do conhecimento, depois, na década de 2000, pela teoria sociorrealista do conhecimento.
Tendo a sua origem num processo de seleção, fortemente controlado, o conhecimento escolar
faz parte da cultura social ampla, sendo o resultado de diversas escolhas, já que «aquilo que é
definido como sendo conhecimento escolar constitui uma seleção particular e arbitrária de um
universo muito mais amplo de possibilidades» (Silva, 1992: 79). A este respeito, adverte Michael
Young (1971: 24): os sociólogos «esqueceram-se que a educação não é um produto tal como
carros e pão, mas uma seleção e organização de um conhecimento válido num tempo particu-
lar que envolve escolhas conscientes ou inconscientes». Por isso, o que conta como conheci-
mento escolar é problemático, pois, no âmbito da estrutura chamada escola, todo o processo
de transformação curricular é socialmente construído, inerente a questões de poder e formas
de discutir os critérios de verdade epistemológicos.

Uma outra análise fundamental tem que ver com a diferenciação do conhecimento e com
os princípios da sua organização escolar. Baseando-se em Durkheim, Vigotsky e Bernstein,
Michael Young (2010) discute profundamente esta questão, salientando a urgência de o
conhecimento voltar a ser colocado como tema central dos estudos curriculares.

Esta centralidade prende-se com os tipos de conhecimento valorizados pela escola. A dife-
renciação coloca, de um lado, o conhecimento codificado e teórico, do outro, o conhecimento
tácito, prático e do dia a dia, criando-se uma dicotomia entre o que é formal e cognitivamente
superior e o que é informal e experiencialmente secundário. Tal dicotomia pressupõe dizer
que há um conhecimento poderoso, o de índole disciplinar, e um conhecimento da vida quoti-
diana, transitório e local, de natureza experiencial, aquele mais ligado à organização tradicional
da escola e este mais próximo de uma escola marcada por imperativos económicos.

Assim, Michael Young (ibidem: 138) defende uma teoria sociorrelaista do conhecimento
aplicada ao currículo, pois um currículo do futuro «necessita de tratar o conhecimento como
elemento distinto e irredutível, no processo histórico ao longo do qual as pessoas continuam
a procurar superar as circunstâncias em que se encontram», ao mesmo tempo que luta contra
a marginalização do conhecimento nos estudos curriculares, na medida em que «a aquisição
do conhecimento é o propósito-chave que distingue a educação (…) de todas as outras ativi-
dades» (ibidem: 178). Ainda para este autor, a crise da teoria curricular advém das políticas
neoliberais, já que presentemente «temos uma teoria curricular marginalizada que oferece crí-
ticas dos interesses envolvidos nos curricula existentes, mas não avança com quaisquer alter-
nativas» (ibidem: 175). Estas ideias de Michael Young baseiam-se na crítica que faz à pós-
-modernidade, à expressão do conhecimento do quotidiano como fonte da aprendizagem, à
noção de competências genéricas sem conteúdos, à abordagem baseada nos resultados, em
que os resultados devem obedecer a padrões ou standards, ao conceito de aprendizagem ao
longo da vida de cariz qualificante e à noção de ensino como conversação. Tais críticas
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encontram eco nas ideias de Maria Teresa Estrela (2011: 31) quando sublinha a existência, na
conceção aberta de currículo, de ideias «subjetivistas e criativas de um pensamento influen-
ciado pela fenomenologia e pelo pós-modernismo».

A tradição profissional deriva da tradição académica e está legitimada pela universitariza-
ção da formação profissional, como reconhece Manuela Esteves (2002: 40), quando fala de
«um corpo de conhecimentos científicos acumulados e disponíveis de que a universidade
deteria o património e que poderiam ser investidos na preparação para a profissão em refe-
rência», e pela emergência de posicionamentos sociológicos e psicanalíticos ligados, por
exemplo, às identidades profissionais.

Ao tornar-se num eixo fundamental das ciências da educação, a formação de educadores,
professores e de outros profissionais adquire uma justificação teórico-prática que não pode
ser dissociada da dimensão curricular, tanto pela sua natureza dos modelos e teorias de for-
mação, quanto pelos processos e práticas de desenvolvimento profissional (Flores, 2011;
Morgado, 2005; Day, 2001).

Deste modo, em Portugal, os estudos curriculares têm na sua génese e consolidação tradi-
ções diferentes, mas complementares, que tornam mais inteligível o modo como se têm estru-
turado num campo teórico-prático muito marcado, por um lado, pela indefinição académica
e, por outro, pelo consenso escolar.

3. Complexidade teórica dos estudos curriculares

Escrevendo sobre a inesgotabilidade temática da indefinição epistemológica das ciências
da educação, Maria Teresa Estrela (2007: 29) afirma que

aqueles que inscrevem o currículo e as disciplinas que se organizam à sua volta na área das ciências da edu-
cação não poderão furtar-se aos problemas que a sua pertença epistemológica obriga a partilhar, as dificulda-
des e ambiguidades de umas reforçando as das outras e gerando ciclos viciosos difíceis de romper.

Por isso, há, pelo menos, dois ciclos específicos: um tem que ver com a cientificidade da
educação e do currículo, sobretudo no que se pode entender pelo reconhecimento no seio
das ciências sociais e no âmbito da comunidade científica (Pacheco, 2007); o outro diz res-
peito à qualidade da produção, sendo de admitir que, na educação, há lacunas evidentes ao
nível da produção científica e da investigação (Pacheco, 2010, 2012; Estrela, 2007; Nóvoa,
2001) e que, no campo curricular, há uma «difícil separação entre ciência e ideologia», tor-
nando-se «particularmente permeável à intrusão de ideologias políticas, como as teorias críti-
cas documentam» (Estrela, 2011: 32).
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Há, de igual modo, um ciclo mais geral que tem que ver com a permeabilidade epistemo-
lógica dos estudos curriculares. Trata-se de uma questão em permanente debate, pois em
torno das práticas, dos contextos e das teorias do currículo torna-se impossível a construção
de qualquer consenso. Por isso, penso, tal como o faz Albano Estrela (1992: 19) para as ciên-
cias da educação, que a diversidade de abordagens não deverá «significar um obstáculo epis-
temológico, mas sim e apenas uma questão de ordem metodológica» Não considero, assim,
que, e parafraseando o que também escreve Bernard Charlot (2007) sobre as ciências da edu-
cação, que o campo dos estudos curriculares seja epistemologicamente fraco: mal definido,
de fronteiras ténues, de conceitos fluidos.

A diversidade teórica dos estudos curriculares é algo que tem estado na sua afirmação
como campo de estudo autónomo, reconhecendo-se a sua «demasiada amplitude e conse-
quente permeabilidade e imprecisão ou por demasiada fragmentação que pode ir além das
diferenças de paradigma e métodos» (Estrela, 2011: 31), em parte devido às problemáticas que
integram o seu objeto próprio e ao seu hibridismo conceptual.

Apesar de serem moldados por uma tradição escolar que incorpora uma perspetiva ateó-
rica e técnica em termos do seu processo de desenvolvimento, ou da sua afirmação como
texto institucional, o campo dos estudos curriculares não pode ignorar a dimensão teórica,
mesmo que, desde a sua génese, se reconheça que nele existe um «problema de identidade»
(Page, 2009), com «milhares de vozes» e «proliferação de discursos» (Pinar et al., 1995; Snaza,
2010), no seguimento da mudança do paradigma tyleriano para o paradigma da compreensão
(Pinar, 2006, 2007, 2008, 2010c).

Tal crise identitária pode ser entendida como uma questão positiva na afirmação epistemo-
lógica dos estudos curriculares, mormente quando se reconhece que a pós-reconceptualização,
surgida com as ideias pós-estruturalistas, pós-modernistas e pós-coloniais, é caraterizada, entre
outros aspetos, pelos espaços híbridos, pelas leituras de diferença, pelas perspetivas divergen-
tes e pela especificidade dos contextos (Pinar, 2010b). Não se trata, assim, de uma crise que
lança a dúvida sobre o que é o currículo como campo de estudo, mas que resulta de uma
identidade que é teoricamente «complexa e diversificada» (Pinar, 2007: XXV), isto é, uma com-
plexidade teórica que torna o campo mais interessante na problematização a educação e for-
mação. Deste modo, a diversidade conceptual é uma das caraterísticas dos estudos curricula-
res, não sendo interpretada como uma fraqueza ou limitação, mas como algo que faz parte da
sua afirmação epistemológica. Na realidade, como observa William Pinar (2010a: 528), esta
diversidade é colocada em causa pelo facto de os discursos centrados nos «resultados académi-
cos» e nos «testes estandardizados» estarem a obliterar a «realidade individual dos professores e
dos alunos nas escolas do presente», onde o conhecimento é tratado como competência ou
como se não tivesse conteúdos, crítica que também é partilhada por Young (2010).
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A crise de identidade tem sido um aspeto amplamente reconhecido (Pinar et al., 1995),
sendo necessário estabelecer as continuidades e descontinuidades entre as diversas aborda-
gens teóricas que veem o currículo como um dispositivo burocrático e técnico (Rationale
Tyler) (Kliebard, 1970) e como um projeto de compreensão) (Fernandes, 2011; Pacheco, 2009;
Slaterry, 2006; Pinar, 1975, 1979, 2006; Pinar & Grumet, 1981).

Enquadrado em abordagens amplamente ecléticas e teóricas – fenomenologia, autobiogra-
fia, existencialismo, pragmatismo, desconstrução, teoria queer, teoria crítica, pós-estruturalismo,
estudos de género, hermenêutica, teoria da complexidade (Schubert, 2008; Malewski, 2010b) –,
o campo dos estudos curriculares comporta uma diversidade de movimentos que mantêm
vigoroso o superdiscurso da tradição norte-americana (Autio, 2006), ainda que muitas das
ideias sejam tributárias do pensamento de Michel Foucault, Gilles Deleuze e Jacques Derrida.
Quer dizer: se é caracterizado pela fragmentação e instabilidade, não há dúvida que os estudos
curriculares constituem, no presente, um campo «academicamente produtivo» (Gaztambide-
-Fernández & Thiessen, 2009: 14), embora com um «futuro incerto» (Pinar, 2007: 18).

4. Internacionalização, globalização, e cosmopolitismo dos estudos curriculares

Um dos princípios teóricos da pós-modernidade diz respeito à refutação das metanarrati-
vas como fator explicativo da realidade. Neste caso, cabe perguntar: é o currículo uma meta-
narrativa?

Para Leo Cherryholmes (1993), as verdades absolutas estão presentes no próprio edifício
curricular, quando identifica como determinantes da sua construção técnica, o Rationale Tyler,
a pedagogia por objetivos e a estrutura das disciplinas. Não é suposto que estas metanarrati-
vas tenham perdido validade, nem tão-pouco que tenham sido secundarizadas, mesmo que
agora os discursos valorizem a descentralização, a autonomia, o projeto e a profissionalidade,
entre outras referências.

A diversidade do campo dos estudos curriculares, e no seguimento da análise realizada no
ponto três, é amplamente reconhecida, especialmente depois da incorporação de novas pers-
petivas conceptuais, por exemplo, das teorias políticas, multiculturais, fenomenológicas, pós-
-modernas, pós-estruturais, autobiográficas, estéticas, teológicas e internacionais (Pinar, 2008).

Se já foi considerada uma mudança paradigmática (Pinar, 2003), a internacionalização do
campo dos estudos curriculares necessita de ser analisada pelos novos parâmetros de uma
abordagem global do currículo, nos termos do que conta como conhecimento e no modo
como a lógica de mercado estabelece princípios para a discussão do conhecimento baseado
nos resultados. Citando-se Noel Gough (2000: 329),
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a internacionalização dos estudos curriculares pode ser compreendida como a criação de espaços transnacio-
nais, onde as tradições de conhecimento local na investigação curricular podem ser protagonizadas em con-
junto e não como representações locais de uma transladação curricular dentro de um discurso universal.

A internacionalização não significa globalização, sendo dois processos bem diferentes,
representado, este, uma prática efetiva de homogeneização e, aquele, uma prática de diálogo.
Porém, e atendendo às condições de diálogo existentes, a internacionalização facilmente se
torna num processo hegemónico, não deixando de existir, no caso dos estudos curriculares, o
superdiscurso norte-americano, canadiano, britânico e australiano.

Trata-se de contestar a existência de uma tendência homogénea, presente na proposta de
uma teoria política, económica e culturalmente globalizada (Ritzer, 2007; Clarence, 2011), e
que constituiria o suporte de uma abordagem curricular global, politicamente ancorada no
valor económico do conhecimento, na reafirmação do currículo nacional, cada vez mais inter-
ligado pelo sistema económico mundial, por uma agenda globalmente estruturada (Teodoro,
2010) e por uma cultura de avaliação orientada para a performatividade dos resultados com-
parativos e resultantes de avaliações externas estandardizadas.

Deste modo, e interrogando-se quanto à possibilidade de o currículo poder vir a tornar-se
global, Kathryn Anderson-Levitt (2008: 364) analisa que, por um lado, existe uma «similari-
dade a nível mundial» e, por outro, o currículo «difere ao nível da sala de aula», fazendo com
que predomine uma linguagem comum em termos de reformas curriculares que são impostas
pelas agendas dos organismos transnacionais e supranacionais direcionadas para o core cur-
riculum. Esta tendência não é suficientemente impeditiva da diversidade que se observa a
nível local, pois «o que atualmente acontece nas salas de aula varia genericamente no mundo»
(ibidem: 363).

Operando a globalização no plano do currículo prescrito, é ao nível da sala de aula e das
experiências locais e singulares, com a valorização da identidade/diferença e com a rejeição
de uma linguagem universal (Connelly & Xu, 2008) que ganha espaço a abordagem cosmopo-
lita do currículo, no entendimento do que é a participação do sujeito no diálogo intergeracio-
nal (Grumet, 1988). A mundialidade de um currículo cosmopolita, para William Pinar (2009a:
8), implica reconhecer, em primeiro lugar, que «a educação geral é mais do que a introdução
às grandes obras e a memorização do conhecimento essencial e, em segundo, a personifica-
ção do individual». Significa, assim, a valorização do «self» e do «sujeito» em diálogo com os
«outros», bem como a sua criatividade, a rejeição de abordagens que universalizam a identi-
dade, a diferença e a diversidade (Kennedy, 2011; Gaztambide-Fernandez & Thiessen, 200
Baker, 2010; Carlson, 2009; Todd, 2009; Hansen, Burdick-Shepherd, Cammarano, & Obelleiro,
2009; Hansen, 2008), para além de explorar as «expetativas, as esperanças e os receios» dos
intervenientes no currículo (Gough, 2010: 31).
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Estas duas abordagens espelham a face dual do projeto curricular que opera pela globali-
zação e pelo cosmopolitismo: a global como um processo político e económico (Dillon, 2009)
e a cosmopolita como um processo hermenêutico e pedagógico.

Conclusão

Disse inicialmente que utilizei diversos textos de referência na escrita deste artigo, reco-
nhecendo que a leitura do texto Complexidade da Epistemologia do Currículo tornou mais
fácil a dilucidação de questões em torno da emergência e consolidação dos estudos curricula-
res Pergunto-me, uma vez abordados os pontos deste artigo, se a minha abordagem, necessa-
riamente incompleta, é uma recensão alargada ou se é um olhar próprio esclarecedor.

Não escondo que as ideias de Maria Teresa Estrela (2011) me permitiram ir mais longe na
abordagem de ideias que já anteriormente focara nalguns textos, se bem que a sua voz autori-
zada me incentivou a ser mais assertivo, sabendo que não seria o primeiro a sustentar as
posições que sustentei ao longo do texto.

Gostaria de dizer, ainda, que a génese e a consolidação dos estudos curriculares em
Portugal não estão dissociadas do que acontece noutros países e noutros espaços académicos,
sobretudo quando se reconhece que se trata de um campo de elevada permeabilidade con-
ceptual, com práticas que são quase comuns ao nível da educação e formação, com uma
investigação relevante, mas ainda com certas fragilidades, e com abordagens que estão pro-
fundamente inter-relacionadas.

Porém, e há que reconhecê-lo, o campo dos estudos curriculares está consolidado em
Portugal, com o contributo de investigadores, tal como está projetado relevantemente a nível
internacional (Yates & Grumet, 2011). Com efeito, o presente dos estudos curriculares é
sólido, apesar de complexo, e o seu futuro é incerto, sabendo-se que são muitas as dúvidas
quando o conhecimento curricular é reduzido a um simplismo técnico. Por outro lado, a signi-
ficação de currículo como narrativa autobiográfica, sem referências a textos canónicos (Pinar,
2007) e a contextos socioculturais (Goodson, 2009), é algo que aumenta proporcionalmente a
sua errância teórico-prática.
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